[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

IHMN

Nº 70084393776 (Nº CNJ: 0077736-89.2020.8.21.7000)

2020/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. município de capela de santana. afastamento de servidor público para mandato em entidade classista. previsão legislativa local vedaNDo remuneração e limitando o período de afastamento. artigo 27, II, da Constituição Estadual. artigos 5º, XVII; 8º; e 37, VI, da constituição federal. inconstitucionalidade verificada. 
Se mostra eivada de inconstitucionalidade a legislação municipal que prevê a suspensão da remuneração e a limitação temporal para o período de afastamento de servidor público para cumprimento de mandato em entidade classista. Artigo 27, II, da Constituição Estadual c/c Artigos 5º, XVII; 8º; E 37, VI, da Constituição Federal. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70084393776 (Nº CNJ: 0077736-89.2020.8.21.7000)


	

	SINDICATO DOS SERVIDORES PúBLICOS MUNICIPAIS DE CAPELA DE SANTANA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE CAPELA DE SANTANA 


	REQUERIDO

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAPELA DE SANTANA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. João Batista Marques Tovo, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Katia Elenise Oliveira da Silva, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des. Newton Luís Medeiros Fabrício.

Porto Alegre, 16 de outubro de 2020.

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (RELATORA)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAPELA DE SANTANA em face do artigo 114, caput e §2º, da Lei Municipal nº 135/1991 (Regime Jurídico e Estatutário dos Servidores Públicos do Município de Capela de Santana).

O proponente, em sua petição inicial, destacou que a licença sem remuneração e a possibilidade de ser deferida por uma única oportunidade, são condicionamentos antissindicais que violam frontalmente o artigo 27, inciso II e §3º da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que prevê a liberação remunerada dos servidores eleitos como dirigentes sindicais, sem ressalvas. Assinalou que que o constituinte estadual optou pela garantia da licença remunerada, que não se encontra assegurada expressamente na Constituição Federal (apenas implicitamente, conforme se extrai do art. 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI), como prerrogativa que torna mais amplo e eficaz o exercício do direito à livre associação sindical. Sustentou que o texto federal resguarda a estabilidade sindical, impedindo que o servidor que se afasta para o exercício de mandato de direção sindical sofra represarias que acabem por inviabilizar a atuação dos sindicatos, contudo o aspecto financeiro pode também restringir o exercício da liberdade sindical sobretudo com relação a determinadas categorias profissionais e bases territoriais, daí a opção do constituinte gaúcho, que corrobora com o princípio da isonomia e da democracia, viabilizando a representação sindical inclusive dos associados financeiramente menos favorecidos. Alegou estar evidenciada a incompatibilidade do dispositivo impugnado com a norma constitucional aplicável ao caso. Argumentou que, quanto à limitação da prorrogação da licença por uma única vez, no caso de reeleição, também vai de encontro à norma constitucional que preconiza que o exercício de mandato classista por servidor público não importará qualquer prejuízo à sua situação funcional ou remuneratória, sem limitação quanto ao número de eleições. Disse ser também inconstitucional a expressão “e por uma única vez”, pois intervêm na liberdade do sindicato de estabelecer sua própria disciplina. Citou entendimento jurisprudencial e concessão do pedido liminar de suspensão imediata dos termos "sem remuneração” e “e por uma única vez” do art. 114, caput, e §2º da Lei Municipal nº 135/1991 do Município de Capela de Santana, e ao final seja julgada procedente a ação direta de inconstitucionalidade, extirpando-se de forma definitiva do ordenamento jurídico pátrio os dispositivos impugnados.

Os autos me vieram conclusos, e, ao receber a ação, indeferi o pedido de concessão de medida liminar (fls. @95-98).

O município demandado apresentou informações às folhas @117-122, nas quais destacou que, conforme prevê a Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Argumentou que a Lei Municipal nº 135/1991 é resultado do exercício do direito constitucional de organização de seu quadro de servidores, em conformidade com a realidade local, e tanto é correta a adequação à realidade do município, que a lei em comento já está em vigor há cerca de 30 anos, sem que qualquer irregularidade fosse percebida. Apontou que a Constituição Federal não contempla direito à percepção de remuneração durante o período de duração do mandato. Alegou que, muito embora em seu artigo 8° a Constituição Federal garanta a liberdade de associação sindical - sendo tal garantia estendida aos servidores públicos pelo artigo 37, VI, não fixou a percepção de remuneração durante o período de duração do mandato como pressuposto da aludida garantia. Sustentou que se é verdadeiro que a Carta Magna fixou a liberdade de associação sindical como princípio, também é verdadeiro que a obrigatoriedade de pagamento da remuneração durante o período de afastamento não foi entendida como essencial para assegurar o exercício daquele direito, conquanto não contemplada no texto da Carta Maior. Pediu o julgamento de improcedência da pretensão autoral. 

A Câmara de Vereadores do Município de Capela de Santana apresentou informações às folhas @128-133, nas quais salientou que a Constituição Federal não contempla direito à percepção de remuneração durante o período de duração do mandato. Defendeu que uma vez não tratada como princípio na Carta Federal, a manutenção da remuneração nos licenciamentos para exercício de mandato sindical, a previsão do artigo 27, II, da Constituição Estadual, não pode ser entendida como obrigatória para os Municípios, que podem, nesta matéria, exercer livremente sua competência, por tratar-se de assunto de interesse local (art. 30, I, CF/88), desde que respeitada a garantia da liberdade sindical. Sublinhou que o Município de Capela de Santana em nenhum momento priva o direito constitucional dos servidores à livre associação sindical, pois, pelo contrário, buscou por meio da lei municipal tornar possível esse direito, de acordo com a sua realidade econômica. Pediu o julgamento de improcedência do pedido autoral. 

O Procurador-Geral do Estado se manifestou às folhas @139-149, tendo defendido que seja mantida intacta a ordem jurídica local, diante da adequação formal e substancial do texto atacado à Constituição do Estado.
O Ministério Público apresentou parecer pela procedência do pedido declaratório de inconstitucionalidade (fls. @155-164), e, por fim, retornaram-me os autos conclusos para julgamento. 

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (RELATORA)

Colegas.

O presente caso versa sobre alegação de inconstitucionalidade apresentada pelo SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAPELA DE SANTANA em face do artigo 114, caput e §2º, da Lei Municipal nº 135/1991 (Regime Jurídico e Estatutário dos Servidores Públicos do Município de Capela de Santana).
Especificamente, a entidade sindical questiona trechos da legislação que vedam a remuneração durante a licença para o desempenho de mandato em entidade representativa dos servidores, e impõem limitação temporal quanto ao afastamento. 
O trecho impugnado está redigido da seguinte forma (grifei):

Art. 114. É assegurado ao servidor o direito de licença para o desempenho de mandato em confederação, federação ou sindicato representativo da categoria, sem remuneração.

§ 1º Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para cargos de direção ou representação nas referidas entidades, até o máximo de três, por entidade.

§ 2º A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada no caso de reeleição e por uma única vez.

Feita a breve contextualização, passo a enfrentar o mérito da ação.

Destarte, a expressão “sem remuneração” constante da parte final do caput do citado artigo 114 padece de vício grave, porquanto traz previsão de prejuízo remuneratório ao servidor público que estiver licenciado do exercício de suas funções laborativas regulares junto à Administração Pública por conta do desempenho de mandado em órgão sindical ou de representação de categoria, o que vai diretamente de encontro com o texto do artigo 27, II, da Constituição Estadual, o qual ora cito: 

Art. 27 - É assegurado:

[...]

II - aos representantes das entidades mencionadas no inciso anterior, nos casos previstos em lei, o desempenho, com dispensa de suas atividades funcionais, de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por merecimento;

[...];

Destaco que o artigo supracitado foi objeto de emenda constitucional recentemente, a qual, contudo, apenas estabeleceu que fica assegurada a remuneração do cargo, vedado o pagamento de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão (§3º incluído pela Emenda Constitucional n.º 78 de 03/02/2020).
Além disso, a Constituição Federal
, em seus artigos 5º, XVII; 8º; e 37, VI, prevê o direito fundamental de todos os cidadãos à livre associação sindical, e a imposição de cessação do percebimento de vencimentos, os quais possuem caráter alimentar, representa, ainda que indiretamente, afronta ao referido direito fundamental. 

Da mesma forma, a expressão “por uma única vez” constante da parte final do §2º do artigo 114 da legislação impugnada representa ofensa ao princípio constitucional da liberdade sindical, pois não é incumbência do município ao qual o servidor é vinculado a edição de norma determinando o período máximo de desempenho de função sindical.

Em outras palavras, cumpre ao sindicato respectivo a eventual vedação à reeleição de membros, ou, caso admitida a recondução ao cargo, a limitação do número máximo de mandados a ser exercido pelo sindicalizado. 

Ainda, acerca da inconstitucionalidade dos dois trechos do artigo 114 da Lei Municipal nº 135/1991 (Regime Jurídico e Estatutário dos Servidores Públicos do Município de Capela de Santana), me valho de trecho do parecer ministerial: 

[...]

É bem verdade que a Carta da República não referiu, expressamente, que o servidor afastado para o exercício de mandato eletivo em entidade de classe permanecerá percebendo sua remuneração. Porém, não significa que a Carta Federal entendeu dispensável a garantia remuneratória do servidor público civil, mas que tal garantia era corolário da liberdade de associação, não precisando ser explicitada, como o foi, na Constituição Estadual.

Interpretação diversa do texto constitucional redundaria em restrição à liberdade de associação, princípio expresso na Constituição Federal, já que não se poderia impor ao servidor público que abrisse mão do seu meio de sustento, ou anuísse na sua redução, pois o prejuízo financeiro não alcançaria, apenas, a pessoa do servidor, mas, também, sua família, restringindo-lhe o exercício de liberdade assegurada pelo Texto Magno. [...]

Por derradeiro, ressalto que em nossa República os Municípios possuem autonomia limitada no que diz com a sua organização, sempre com obediência aos princípios e normas constitucionais aplicáveis aos três níveis de governo, não havendo dúvida acerca da aplicação de todas as normas constitucionais referidas em relação às leis municipais, uma vez que há expressa previsão nesse sentido em nossa Constituição Estadual, conforme disposições as quais ora me reporto:

Art. 1º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

[...]

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Assim, concluo merecer ser julgada totalmente procedente a pretensão autoral, com o reconhecimento da inconstitucionalidade dos dispositivos legais impugnados. 

DISPOSITIVO

Com essas considerações, JULGO PROCEDENTE a Ação Direta de Inconstitucionalidade, para o fim de declarar a inconstitucionalidade das expressões “sem remuneração” e “e por uma única vez”, as quais constam respectivamente do caput do artigo 114 da Lei Municipal nº 135/1991 (Regime Jurídico e Estatutário dos Servidores Públicos do Município de Capela de Santana), e do §2º do mesmo dispositivo legal.
É como voto.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70084393776: "À unanimidade, julgaram procedente a ação direta de inconstitucionalidade."
� Cujas disposições são aplicáveis às leis municipais por força do disposto no artigo 8º da Constituição Estadual, sendo o qual: 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
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